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A presente pesquisa tem o objetivo de analisar a (in)viabilidade da padronização dos 
sistemas de processo eletrônico no Brasil. Para melhor compreender o conteúdo 
abordado, estudam-se os métodos de solução de litígios, os processos eletrônicos 
judiciais no Brasil e a legislação e a análise da viabilidade da unificação dos sistemas 
eletrônicos judiciais brasileiros. Nas considerações finais se evidencia que a unificação 
dos sistemas processuais eletrônicos no Brasil tem viabilidade conforme o princípio de 
celeridade e eficiência  processual. Para encetar a investigação foi utilizado o método 
indutivo a ser operacionalizado com as técnicas do referente, das categorias, dos 
conceitos operacionais e da pesquisa de fontes documentais, resultando em uma fonte 
de pesquisa para os operadores do Direito. Quanto aos resultados da pesquisa, 
identifica-se que se fundam sobre a possibilidade jurídica da adoção de um único 
sistema de processo eletrônico judicial por todos os órgãos do Poder Judiciário 
brasileiro. 
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The present research has the objective of analyzing the (in) viability of the 
standardization of electronic process systems in Brazil. In order to better understand the 
content,  studied the methods of dispute resolution, the electronic judicial processes in 
Brazil and the legislation and the feasibility analysis of the unification of Brazilian judicial 
electronic systems. In the final considerations it is evident that the unification of the 
electronic procedural systems in Brazil has feasibility according to the principle of speed 
and procedural efficiency. In order to start the investigation, the inductive method was 
used to be used with reference techniques, categories, operational concepts and the 
search of documentary sources, resulting in a research source for the operators of Law. 
Regarding the results of the research, it is identified that they are based on the legal 
possibility of the adoption of a single system of electronic judicial process by all the 
organs of the Brazilian Judiciary. 
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A temática central desta pesquisa busca otimizar o manejo do sistema 
processual brasileiro, tendo em vista que seu objetivo é a análise da (in)viabilidade da 
padronização dos sistemas de processo eletrônico, culminando na maior operabilidade 
à prática da jurisdição, eis que, através da unificação dos sistemas eletrônicos cumpre-
se os ideais traçados pelos princípios do processo civil. 
Levou-se em conta a urgente necessidade de analisar-se uma possível mudança 
da dinâmica processual eletrônica como forma de trazer mais segurança jurídica, 
celeridade e acesso à justiça para a sociedade brasileira. 
Para tanto, principia–se, no tópico 1, que trata dos métodos de solução de 
litígios utilizados através do decorrer da história da humanidade, a saber: o instituto da 
autotutela, autocomposição e suas espécies, chegando-se à análise da Jurisdição e os 
escopos processuais civis. 
Neste tópico é dada maior atenção à análise do instituto da Jurisdição e os 
escopos processuais; em um primeiro plano cuida-se de esmiuçar os conceitos e 
definições pertinentes à Jurisdição enquanto instrumento voltado para a resolução dos 
conflitos sociais; no desenvolvimento do tema, extrai-se da doutrina a história e o 
desenvolvimento do instituto até a sua formatação atual. 
O tópico 2, atarefa-se de trazer maiores elucidações sobre o processo de 
informatização do Poder Judiciário até o advento da Lei nº 11.419, de 19 de dezembro 
de 2006, que dispõe sobre a informatização do processo judicial. 
Neste tópico estuda-se, portanto, os artigos da Lei nº 11.419, de 19 de 
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dezembro de 2006, evidenciando a sua aplicabilidade à prática processual. 
O tópico 3, o tema abordado é o cerne da presente pesquisa – a unificação dos 
sistemas de processo eletrônico pelo Poder Judiciário brasileiro.  
Neste tópico é apresentada a diversidade de sistemas de processo judicial 
eletrônico e o problema da ausência da padronização destes sistemas, apresentando-
se a variedade de sistemas utilizados, considerando, ainda, a conexão dos princípios 
do processo com a proposta de adoção de único sistema de processo judicial 
eletrônico pelo Poder Judiciário Brasileiro.   
1 MÉTODOS DE SOLUÇÃO DE LITÍGIOS 
O ser humano possui a aptidão natural de viver em conjunto a outros seres da 
mesma espécies, nessa toada, Aristóteles1 afirmou que o homem é “um animal feito 
para a sociedade civil. Assim, mesmo que não tivéssemos necessidade uns dos outros, 
não deixaríamos de desejar viver juntos”. 
À medida que a paz social interessa para o fomento dos interesses e valores 
comuns dos indivíduos, surgem os conflitos que ameaçam esse desejo de convivência 
harmônica.2 Tais conflitos podem ser resolvidos de diversas formas, seja por meio da 
Jurisdição, com a interferência do Estado, seja pelas demais maneiras admitidas pelo 
ordenamento jurídico, onde as partes podem buscar uma solução ao conflito que 
protagonizam. Tratam-se das denominadas formas alternativas de solução dos 
conflitos.3 
O presente tópico encarregar-se-á de analisar os métodos de solução de 
conflitos existentes no ordenamento jurídico brasileiro, a iniciar pela autotutela. 
Na antiguidade, a autotutela era o método de solução de conflitos 
costumeiramente utilizado, sendo assim, aquele que tinha mais força sagrava-se 
vencedor. Trata-se da realização da justiça com as próprias mãos, a astúcia e a força 
bruta eram atributos importantes para o triunfo.4 Atualmente, é instituto permitido na 
legislação somente através de norma legal expressa.  
Nesse contexto, Veras, Ávalo, Brown, Andrade Neto e Pereira5 aduzem que a 
Autotutela é a forma “mais antiga de solução dos conflitos, constituindo-se 
fundamentalmente pelo sacrifício integral do interesse de uma das partes envolvida no 
conflito em razão do exercício da força pela parte vencedora”.  
Outra forma de solução de controvérsias é a autocomposição. Donizetti6 define a  
autocomposição como “a solução do conflito pelos próprios conflitantes. Ao contrário da 
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jurisdição, na autocomposição os próprios sujeitos envolvidos no litígio criarão o 
preceito jurídico que o regulará”. 
Sendo assim, insitutiu-se no Brasil, através da edição da Resolução de nº 
125/2012 do Conselho Nacional de Justiça, a Política Judiciária Nacional de tratamento 
adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário, tornando-se claro 
o estímulo à solução por autocomposição e à pacificação social por meio da 
conciliação e da mediação.7 
Destarte, Donizetti8 adverte que a autocomposição não se “confunde com a 
autotutela, porquanto inexiste imposição de vontade, mas concessões mútuas ou 
unilaterais. Trata-se a autocomposição, portanto, de meio altruísta de pacificação 
social. 
Sobre a importância das formas alternativas de soluções de conflitos, a exemplo, 
da autocomposição no ordenamento jurídico que é método consensual de ajuste do 
direito lesado ou ameaçado, assevera Neves9: 
A valorização das formas alternativas de solução dos conflitos já é 
demonstrada no art. 3.º do Código de Processo Civil. Nos termos do § 2.º, o 
Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos, 
enquanto o §3.º prevê que a conciliação, a mediação e outros métodos de 
solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, 
advogados, defensores públicos emembros do Ministério Público, inclusive no 
curso do processo judicial. 
Nesse interím, Veras, Ávalo, Brown, Andrade Neto e Pereira10 afirmam sobre os 
métodos de solução de controvérsias que:   “É notório que a conciliação é a melhor 
forma de pacificar um conflito, e a instituição dos juizados foi pensada de forma a 
privilegiá-la, daí por que a previsão da audiência de conciliação e a designação de 
conciliadores.” 
As audiências de conciliação deverão ser orquestradas por conciliadores, 
preferencialmente bacharéis em Direito, que sempre alertarão as partes acerca das 
vantagens e benefícios que terão por optarem pela conciliação.11 
Bueno12 conceitua a mediação como sendo “uma forma alternativa de solução 
de conflitos em que um “mediador” (um terceiro imparcial) estimulará os envolvidos a 
colocarem fim a um litígio existente ou potencial”. 
Desta forma, verifica-se que a mediação vem ganhando força e espaço nos 
sistemas jurídicos atuais, retirando a exclusividade do Poder Judiciário na composição 
dos conflitos. Significa encarregar os envolvidos a pôr um fim ao próprio conflito a quais 
são partes, atingindo a autocomposição.13 
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Além da jurisdição, a outra forma heterocompositiva admitida no direito brasileiro 
é a arbitragem.  
O instituto da arbitragem, historicamente, figurou-se entre a passagem da 
autotutela para a jurisdição, entretanto, jamais deixou de existir, sendo empregada até 
os dias atuais.14 
Nesse passo, Donizetti15 conceitua arbitragem: 
A Arbitragem consiste no julgamento do litígio por terceiro imparcial, escolhido 
pelas partes. É, tal qual a Jurisdição, espécie de heterocomposição de 
conflitos, que se desenvolve mediante trâmites mais simplificados e menos 
formais do que o processo jurisdicional. 
Para Didier Júnior16, arbitragem é a técnica de solução de conflitos “mediante a 
qual os conflitantes buscam em uma terceira pessoa, de sua confiança, a solução 
amigável e "imparcial" (porque não feita pelas partes diretamente) do litigio”. 
O presente tópico analisará a função jurisdicional do Estado e os respectivos 
aspectos processuais do ordenamento civil brasileiro. 
O Estado estabelece a ordem jurídica através da função legislativa, 
determinando regras gerais de condutas que incidirão sobre as situações e relações 
entre os indivíduos no convívio em sociedade.17 
Para desempenho da prestação estatal de justiça, estabeleceu-se a jurisdição, 
que para Cintra, Grinover e Dinamarco18 significa “uma das funções do Estado, 
mediante a qual este se substitui aos titulares dos interesses em conflito para, 
imparcialmente, buscar a pacificação do conflito que os envolve, com justiça”. 
Inobstante, com o estudo da jurisdição, se faz necessária a análise de uma de 
suas principais manifestações, o Direito Processual, que também é objeto de estudo da 
presente pesquisa. 
Câmara19 conceitua de forma sucinta direito processual “como o ramo da ciência 
jurídica que estuda e regulamenta o exercício, pelo Estado, da função jurisdicional”. 
Desse modo, o processo serve para viabilizar a prestação jurisdicional, sendo 
assim, essa tutela se materializa pelo emprego de procedimentos de cognição 
(conhecimento) e execução, ou mesmo através de provimentos que misturem ambos 
procedimentos.20 
Dessa forma, ao passo do próximo tópico será analisado o fenômeno da 
virtualização do processo judicial, estudando-se o contexto legislativo da informatização 
do processo eletrônico no Brasil até o advento da Lei nº 11.419 de 19 de dezembro de 
2006, que trata da questão da virtualização do Processo Judicial pátrio. 
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2 PROCESSO ELETRÔNICO NO BRASIL E LEGISLAÇÃO 
Ao estudar a jurisdição, verifica-se que o Processo é a forma utilizada pelo 
Estado para a resolução dos conflitos intersubjetivos, buscando-se a pacificação social. 
Assim, o processo eletrônico é a manifestação virtual do mesmo processo, porém, sem 
a materialização dos procedimentos em papel e com a utilização de automação em 
algumas fases. 
Inicia-se um processo de modernização da justiça brasileira, sobretudo, no afã 
de diminuir a distância entre o Judiciário e a sociedade21, buscando-se realizar a justiça 
de forma mais célere, transparente e acessível com o uso da tecnologia da informação. 
O implemento do processo eletrônico no Brasil se deu com a superação de três 
fases de desenvolvimento: incialmente surgiram diversas iniciativas no objetivo de 
implementação de sistemas e uso de linguagens de comunicação novas pelo Poder 
Judiciário. Já em 1999, a Lei nº 9.800, de 26 de maio de 199922 possibilitou o uso do 
fax como instrumento facilitador da execução de atos processuais que dependessem 
de petição escrita.23 
A informatização do processo judicial no Brasil surgiu com o advento da Lei nº 
11.419, de 19 de dezembro de 200624, cujo projeto tramitou no Congresso Nacional por 
mais de cinco anos. 
Depreende-se da Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006 dois objetivos 
claros: o impulsionamento das práticas processuais através de meios eletrônicos, bem 
como a viabilização parcial ou integral de processos através da via eletrônica, o que se 
denota do artigo 8º, caput, da referida lei, que dispõe que “os órgãos do Poder 
Judiciário poderão desenvolver sistemas eletrônicos de processamento de ações 
judiciais por meio de autos total ou parcialmente digitais”.25 
Sobre a aplicação do processo eletrônico aos diversos órgãos do Poder 
Judiciário, determina o §1°, do artigo 1° da Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006, 
que o processo judicial eletrônico aplica-se aos processos civil, penal e trabalhista, aos 
juizados especiais, em qualquer grau de jurisdição. 
Para Arbix26, essas inovações tecnológicas possibilitam que os órgãos 
judiciários “redimensionem, quantitativa e qualitativamente, os recursos humanos, 
orçamentários, financeiros e logísticos necessários para o aprimoramento da prestação 
jurisdicional.” 
Por todo o exposto, verificou-se um processo gradual de informatização do 
Poder Judiciário, chegando-se até a Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006.  
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3 (IN)VIABILIDADE DE UNIFICAÇÃO DOS SISTEMAS DE PROCESSO JUDICIAL 
ELETRÔNICO PELO PODER JUDICIÁRIO BRASILEIRO 
O Poder Judiciário está acontecendo virtualmente, chega-se perto do fim da 
transição do processo físico para o processo eletrônico, todavia, malgrado que tal 
transição foi feita de forma fragmentada, haja vista a permissão legislativa para que os 
tribunais criem e operacionalizem seu próprio sistema de processo eletrônico judicial. 
Esse cenário de “separação” no Poder Judiciário, conforme se demonstrará no 
presente capítulo, enseja na impossibilidade de proveito pleno dessa ferramenta tão 
importante, capaz de tornar a consecução da Justiça mais célere e sustentável. 
Inobstante, serão analisados com afinco os princípios gerais do Direito 
Processual aplicaveis ao processo eletrônico, colocando-se em evidência a 
necessidade da unificação procedimental para o efetivo cumprimento destes princípios. 
Atualmente, verifica-se uma gigantesca diversidade de sistemas de processo 
eletrônico utilizados pelo Poder Judiciário brasileiro, a saber: E-Doc e PJE, utilizados 
pela Justiça do Trabalho; E-Saj, utilizado pelo Tribunal de Justiça dos Estados e Santa 
Catarina e São Paulo; E-STF, utilizado pelo Supremo Tribunal Federal; E-STJ, utilizado 
pelo Superior Tribunal de Justiça; E-PROC, utilizado pela Justiça Federal; e Projudi, 
sistema criado pelo CNJ, utilizado pelos Juizados Especiais. 
Pela análise deste contexto, no qual verifica-se uma multiplicidade de sistemas 
de processo judicial eletrônico, conclui-se que há o desatendimento de diversas 
premissas contidas na Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006, merecendo 
destaque a ofensa ao princípio processual do Acesso à Justiça.27 
Nesse mesmo entendimento, Teixeira28 fundamenta que: 
A existência de múltiplos acarretará, inevitavelmente, a ausência de 
compatibilidade entre alguns deles, o que também viola o princípio da 
celeridade processual, que certamente restará prejudicado caso, por exemplo, 
seja necessário o cumprimento de uma carta precatória e o seu envio 
eletrônico reste impossibilitado pela inexistência de interoperabilidade entre os 
sistemas. Isso implicara na impressão do processo, com todo o tempo e o 
custo dispensados para seu trâmite. 
O entendimento supra destaca ainda as ofensas aos princípios da Celeridade 
Processual, Duração Razoável do Processo, Economia Processual e Efetividade 
Processual.  
Evidencia-se que a nova essência do Direito Processual Contemporâneo se 
traduz pelas palavras “efetividade” e “eficiência”, isto é, não basta o Estado 
providenciar a resolução dos conflitos de seus cidadãos através da Jurisdição como 
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sempre tem feito (de maneira cara, lenta e desorganizada), esta tem que apresentar-se 
de fato um instrumento eficaz e efetivo naquilo que se propõe. 
Verifica-se que o processo eletrônico já contribuiu muito para a eficiência e 
efetividade na prática da Jurisdição, porém, há muito o que se desenvolver. 
Sendo assim, uma das pioneiras propostas que visa o cumprimento dos 
princípios fundamentais do processo pela integração dos sistemas de processo judicial 
eletrônico nasce com a celebração do Termo de Cooperação Técnica de nº 058/2009, 
do Conselho Nacional de Justiça, que contou como signatários o além do CNJ, o 
Superior Tribunal de Justiça, o Supremo Tribunal Federal, o Conselho da Justiça 
Federal, o Tribunal Superior do Trabalho, o Conselho Superior da Justiça do Trabalho e 
a Advocacia-Geral da União. 
A cláusula primeira do referido acordo traz o seu objeto: “CLÁUSULA 
PRIMEIRA - O presente acordo tem por objeto a elaboração e implementação do 
padrão nacional de integração de sistemas de processo eletrônico, por meio da 
tecnologia “WebService29”. 
Já a cláusula segunda trata das metas a serem atingidas pela proposta de 
integração de sistemas, estipulando, ainda, que esta medida deva assegurar o respeito 
aos princípios constitucionais e legais relativos ao processo judicial, dentre outras 
garantias. 
Desse acordo, adveio a Resolução Conjunta nº 3 de 16 de abril de 201330, que 
institui o Modelo Nacional de Interoperabilidade do Poder Judiciário e do Ministério 
Público e dá outras providências. 
Este documento se destina a estabelecer as bases para o intercâmbio de 
informações de processos judiciais e assemelhados entre os diversos órgãos de 
administração da Justiça, e, além de servir de base para a implementação das 
funcionalidades pertinentes no âmbito do sistema processual.31 
Verifica-se das razões da referida Resolução Conjunta, o argumento da 
necessidade da criação de instrumentos que auxiliem e simplifiquem a atividade de 
administração da Justiça e possibilitem tornar o processo mais célere e efetivo.32  
Além do exposto, o documento afirma que a atual multiplicidade de sistemas de 
tramitação processual, seja em meio físico ou eletrônico, implica replicação de gastos e 
investimentos pelos tribunais e dificuldade de aprendizado para os usuários, 
notadamente os advogados que atuam perante tribunais diferentes.33  
Extrai-se também do referido documento, a afirmação da necessidade de 
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diversos participantes do sistema de justiça – Ministério Público, advocacia pública e 
privada e defensoria pública, entre outros – de interagir com os sistemas 
informatizados dos órgãos do Poder Judiciário, preferencialmente mediante métodos 
padronizados e previsíveis.34  
Percebe-se que a essência da proposta do Modelo Nacional de 
Interoperabilidade do Poder Judiciário é a facilitação da comunicação entre a 
multiplicidade de sistemas de tramitação processual.35 
Nessa toada, o Conselho Federal da OAB requereu ao Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), em 28 de abril de 2013, a unificação das 46 versões existentes do País 
do Sistema de Processo Judicial Eletrônico (PJe), bem como a sua adequação técnica, 
para atender ao Estatuto do Idoso (Lei n.º 10.741, de 1º de outubro de 2003) e a Lei da 
Acessibilidade (Lei n.º 10.098, de 19 de dezembro de 2000).36 
No requerimento a entidade aponta que parte das exigências de utilização dos 
sistemas dificultam o acesso ao Poder Judiciário por parte dos advogados, bem como 
tem apresentado inúmeras inconsistências em detrimento da garantia do acesso a 
Justiça e do princípio da instrumentalidade do processo.37 
Portanto, o Modelo Nacional de Interoperabilidade do Poder Judiciário e as 
demais manifestações dos órgãos do Poder Judiciário significaram o embrião da ideia 
de unificação dos sistemas de processo judicial eletrônico, que inspirou, 
posteriormente, a Resolução nº 185 de 18 de dezembro de 2013, que institui o Sistema 
Processo Judicial Eletrônico - PJe como sistema de processamento de informações e 
prática de atos processuais e estabelece os parâmetros para sua implementação e 
funcionamento. 
Sendo assim, submetida a consulta pública pelo Comitê Gestor do Sistema 
Processo Judicial Eletrônico do CNJ, a minuta da resolução que propõe a utilização do 
Sistema PJE para conferir maior uniformidade à prática da Jurisdição pelo Poder 
Judiciário foi a primeira ação oficial no sentido de unificar os sistemas de processo 
judicial.38 
Extrai-se da Resolução o ânimo de fazer do sistema PJE um uniforme meio de 
tramitação processual eletrônica, que se adotado pela maior parte possível dos 
tribunais e demais órgãos do Poder Judiciário, é capaz de imprimir maior eficiência e 
eficácia ao exercício da Jurisdição, atendendo aos princípios fundamentais do 
processo.39 
Evidencia-se, por todo o exposto, que o mau funcionamento do Poder Judiciário 
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deverá ser visto como um problema grave nas sociedades modernas, sobretudo por 
representar grandioso obstáculo para o pleno desenvolvimento social, moral, 
econômico e ao exercício da cidadania.40 
Dessa forma, terminada a análise da proposta de unificação dos sistemas de 
processo judicial eletrônico pelo Poder Judiciário brasileiro, verifica-se que esta é capaz 
de garantir a efetividade dos princípios fundamentais do processo e, em consequência, 
atinge-se uma melhor prestação jurisdicional por parte do Estado.  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Diante de todas as considerações realizadas neste estudo, verificou-se que os 
princípios fundamentais do processo idealizam um único sistema de processo judicial 
eletrônico no Brasil. 
No que tange aos Princípios da Celeridade e Eficiência processual, pode-se 
alcançar a diminuição no tempo de execução dos atos processuais (cumprimento de 
cartas precatórias, mandatos de penhora, cumprimento de decisões, dentre outros) 
entre os variados órgãos do Poder Judiciário, visto que seriam executados em um 
único ambiente, que manteria a comunicação mais direta e próxima. 
Além disso, haveria uma melhor comunicação, com o compartilhamento de 
dados no sistema único, o que facilitaria inúmeras situações que atualmente são 
dificultadas pela multiplicidade de sistemas, a exemplo do rastreio de atos judiciais, 
busca de processos, busca de bens, obtenção de dados cadastrais dos jurisdicionados. 
A padronização obtida pela utilização do sistema unificado levaria, por 
consequência, à homogeneidade de dinâmicas de trabalho em todos os órgãos do 
Poder Judiciário, aproximando-o do melhor cumprimento da normativa processual. 
Por fim, ressalta o autor da pesquisa não teve a pretensão de esgotar o tema, 
mas de contribuir para a discussão e racionalização do mesmo e também para 
estimular novas pesquisas que discorram sobre a possibilidade jurídica da adoção de 
um único sistema de processo eletrônico judicial por todos os órgãos do Poder 
Judiciário brasileiro.  
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